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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 16

Com relação ao objeto, às funções, às características e aos métodos
da criminologia, assinale a opção correta.

A A criminologia caracteriza-se por ser uma ciência normativa e
unidisciplinar.

B O direito penal estabelece condutas vedadas, sob a cominação
abstrata de uma pena; a criminologia, por sua vez, busca
observar cada conduta de infração da lei penal como fenômeno
humano, biopsicossocial.

C A criminologia é disciplina que alimenta o direito penal, mas
dele não depende.

D Para que a vítima seja considerada como tal pela criminologia,
é necessário que ela não tenha qualquer tipo de
responsabilidade em relação ao crime.

E Os objetos da criminologia incluem: o delinquente, a vítima,
o Poder Judiciário e o controle social.

QUESTÃO 17

A respeito do conceito e das funções da criminologia, assinale a
opção correta.

A A criminologia tem como objetivo estudar os deliquentes,
a fim de estabelecer os melhores passos para sua
ressocialização. A política criminal, ao contrário, tem funções
mais relacionadas à prevenção do crime.

B A finalidade da criminologia em face do direito penal é de
promover a eliminação do crime.

C A determinação da etimologia do crime é uma das finalidades
da criminologia.

D A criminologia é a ciência que, entre outros aspectos, estuda as
causas e as concausas da criminalidade e da periculosidade
preparatória da criminalidade.

E A criminologia é orientada pela política criminal na prevenção
especial e direta dos crimes socialmente relevantes, mediante
intervenção nas manifestações e nos efeitos graves desses
crimes para determinados indivíduos e famílias.

QUESTÃO 18

Considerando que, para a criminologia, o delito é um grave
problema social, que deve ser enfrentado por meio de medidas
preventivas, assinale a opção correta acerca da prevenção do delito
sob o aspecto criminológico.

A A transferência da administração das escolas públicas para
organizações sociais sem fins lucrativos, com a finalidade
de melhorar o ensino público do Estado, é uma das formas de
prevenção terciária do delito.

B O aumento do desemprego no Brasil incrementa o risco das
atividades delitivas, uma vez que o trabalho, como prevenção
secundária do crime, é um elemento dissuasório, que opera no
processo motivacional do infrator.

C A prevenção primária do delito é a menos eficaz no combate
à criminalidade, uma vez que opera, etiologicamente, sobre
pessoas determinadas por meio de medidas dissuasórias e a
curto prazo, dispensando prestações sociais.

D Em caso de a Força Nacional de Segurança Pública apoiar e
supervisionar as atividades policiais de investigação de
determinado estado, devido ao grande número de homicídios
não solucionados na capital do referido estado, essa iniciativa
consistirá diretamente na prevenção terciária do delito.

E A prevenção terciária do crime consiste no conjunto de ações
reabilitadoras e dissuasórias atuantes sobre o apenado
encarcerado, na tentativa de se evitar a reincidência.

QUESTÃO 19

Em busca do melhor sistema de enfrentamento à criminalidade, a
criminologia estuda os diversos modelos de reação ao delito.
A respeito desses modelos, assinale a opção correta.

A De acordo com o modelo clássico de reação ao crime, os
envolvidos devem resolver o conflito entre si, ainda que haja
necessidade de inobservância das regras técnicas estatais de
resolução da criminalidade, flexibilizando-se leis para se
chegar ao consenso. 

B Conforme o modelo ressocializador de reação ao delito, a
existência de leis que recrudescem o sistema penal faz que se
previna a reincidência, uma vez que o infrator racional irá
sopesar o castigo com o eventual proveito obtido.

C Para a criminologia, as medidas despenalizadoras, com o viés
reparador à vítima, condizem com o modelo integrador de
reação ao delito, de modo a inserir os interessados como
protagonistas na solução do conflito.

D A fim de facilitar o retorno do infrator à sociedade, por meio
de instrumentos de reabilitação aptos a retirar o caráter aflitivo
da pena, o modelo dissuasório de reação ao crime propõe uma
inserção positiva do apenado no seio social.

E O modelo integrador de reação ao delito visa prevenir a
criminalidade, conferindo especial relevância ao ius puniendi

estatal, ao justo, rápido e necessário castigo ao criminoso,
como forma de intimidação e prevenção do crime na
sociedade.

QUESTÃO 20

No que se refere às perícias e aos laudos médicos em medicina
legal, assinale a opção correta.

A As perícias podem consistir em exames da vítima, do
indiciado, de testemunhas ou de jurado.

B A perícia em antropologia forense permite estabelecer a
identidade de criminosos e de vítimas, por meio de exames de
DNA, sem, no entanto, determinar a data e a circunstância da
morte.

C A opção pela perícia antropológica deve ser conduta de rotina
nos casos em que a família da vítima manifestar suspeita de
morte por envenenamento.

D As perícias médico-legais são restritas aos processos penais e
civis.

E Laudo médico-legal consiste em narração ditada a um escrivão
durante o exame. 

QUESTÃO 21

De acordo com Ottolenghi, um indivíduo de pele branca ou
trigueira, com íris azuis ou castanhas, cabelos lisos ou crespos,
louros ou castanhos, com perfil de face ortognata ou ligeiramente
prognata e contorno anterior da cabeça ovoide é classificado como

A indiano.
B australoide.
C caucásico.
D negroide.
E mongólico.



||297PCGO_001_08_LEDORN154179|| CESPE | CEBRASPE – PC/GO – Aplicação: 2017

QUESTÃO 22

Um cadáver jovem, do sexo masculino, encontrado por
moradores de uma região ribeirinha, estava nas seguintes condições:
vestido com calção de banho; corpo apresentando dois orifícios, o
primeiro deles medindo cerca de 1 cm, ligeiramente elíptico, na
parte posterior do tórax, na altura da região escapular direita; o
segundo, de mesmo tamanho que o primeiro, circular, no pescoço,
logo abaixo da nuca. O primeiro orifício apresentava orla de
enxugo, orla de escoriação e orla de contusão; em torno do segundo
orifício, foram observadas zonas de esfumaçamento e de tatuagem.

Nessa situação hipotética, as lesões descritas

A foram causadas por instrumentos perfurocontundentes
empregados a longa distância e a curta distância,
respectivamente.

B decorreram de ação cortocontundente produzida a curta
distância.

C foram causadas por instrumentos perfurocortantes, e o
instrumento que produziu o segundo orifício foi usado a curta
distância. 

D foram, ambas, causadas por instrumentos perfurocontundentes
empregados a curta distância. 

E são compatíveis com a ação de projéteis de alta energia
disparados a longa distância.

QUESTÃO 23

Em relação às asfixias, assinale a opção correta.

A A projeção da língua e a exoftalmia são achados suficientes
para concluir que houve morte não natural.

B As equimoses das conjuntivas somente são encontradas nos
casos de afogamento.

C Nas asfixias, as ocorrências de manchas de hipóstase são raras.

D Na sufocação por compressão do tórax, observam-se pulmões
congestos e com hemorragias.

E O cogumelo de espuma é uma característica exclusiva do
afogamento.

QUESTÃO 24

Com relação ao desenvolvimento mental incompleto ou retardado,
assinale a opção correta.

A A primeira manifestação do retardo mental é detectada na
pré-escola e a criança apresenta dificuldades durante a
alfabetização.

B Os portadores de debilidade mental apresentam personalidade
definida e percepção ética.

C O quociente intelectual abaixo de sessenta determina a
incapacidade civil.

D Indivíduos portadores de debilidade mental são imputáveis
perante a lei.

E Indivíduos portadores de imbecilidade ou retardo mental
profundo são incapazes de se defenderem e cuidarem de si
mesmos.

QUESTÃO 25

Em relação aos aspectos médico-legais dos crimes contra a
liberdade sexual, assinale a opção correta.

A A presença de escoriação em cotovelo e de esperma na
cavidade vaginal são suficientes para caracterizar o estupro.

B Equimoses da margem do ânus, hemorragias por esgarçamento
das paredes anorretais e edemas das regiões circunvizinhas são
características de coito anal violento.

C Em crianças com mudanças de comportamento, a presença de
eritemas confirma o diagnóstico de abuso sexual.

D A vasectomia feita no indivíduo antes de ele cometer um crime
de estupro impede a obtenção de dados objetivos desse crime.

E A integridade do hímen invalida o diagnóstico de conjunção
carnal.

QUESTÃO 26

Conforme expressamente previsto na Lei Orgânica da Polícia Civil
do Estado de Goiás, compete ao delegado titular

A promover estudos e pesquisas com vistas a fornecer à
administração contínuos dados indicadores das necessidades
futuras de recursos de pessoal, logísticos e financeiros.

B articular-se com as unidades de investigação, visando à
difusão, à troca de informações e ao auxílio operacional na
prevenção e repressão de infrações penais.

C supervisionar e coordenar as atividades de polícia judiciária e
de investigações, assim como acompanhar trabalhos
administrativos de interesse da atividade de investigação.

D apresentar, mensal e anualmente, relatório de atividades, bem
como dados estatísticos dos trabalhos realizados pelas
unidades a ele subordinadas e encaminhá-los para os devidos
fins.

E distribuir as atividades, conforme as atribuições relativas a
cada cargo policial civil, entre os servidores policiais sob sua
direção, de acordo com o perfil desses servidores.

QUESTÃO 27

A Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado de Goiás prevê, entre as
atribuições do titular de cargo de delegado de polícia,

A instaurar e presidir, em caráter subsidiário, inquérito policial,
termo circunstanciado de ocorrência e outros procedimentos
policiais legais para a apuração de infração penal ou ato
infracional.

B exercer atividades de formalização de procedimentos
relacionados com investigações criminais e operações
policiais, bem como a execução de serviços cartorários.

C participar e colaborar no planejamento e na execução de
investigações criminais e na produção de conhecimentos e
informações relevantes à investigação criminal.

D exercer atividades de identificação humana, por meio da
realização de exame papiloscópico e representação facial
humana, bem como de identificação humana civil e criminal.

E fazer realizar diligências requisitadas pelo Ministério Público,
bem como coordenar, supervisionar e fiscalizar atividades
logísticas e finalísticas da unidade sob sua direção.
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QUESTÃO 28

A Lei Estadual de Goiás n.º 16.901/2010 prevê expressamente
como princípio institucional da Polícia Civil a

A delegabilidade das atribuições funcionais.
B indivisibilidade da investigação policial.
C proteção dos direitos e garantias fundamentais e interação

comunitária.
D atuação técnico-científica e imparcial no exercício da perícia

oficial.
E eficiência na prevenção e na repressão das infrações penais.

QUESTÃO 29

Considere que os motivos determinantes da aposentadoria de
determinado funcionário aposentado por invalidez tenham sido
considerados insubsistentes e, como havia vaga, ele tenha retornado
à atividade. Conforme a Lei Estadual n.º 10.460/1988, essa situação
configura hipótese de 

A readmissão.
B recondução.
C reversão.
D aproveitamento.
E reintegração.

QUESTÃO 30

Álvaro e Samuel assaltaram um banco utilizando arma de
fogo. Sem ter ferido ninguém, Álvaro conseguiu fugir. Samuel,
nervoso por ter ficado para trás, atirou para cima e acabou atingindo
uma cliente, que faleceu. Dias depois, enquanto caminhava sozinho
pela rua, Álvaro encontrou um dos funcionários do banco e, tendo
sido por ele reconhecido como um dos assaltantes, matou-o e
escondeu seu corpo.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Álvaro cometeu os crimes de roubo qualificado e homicídio
simples.

B Samuel cometeu os crimes de roubo simples e homicídio
culposo.

C Álvaro cometeu os crimes de roubo e homicídio qualificados. 
D Álvaro cometeu o crime de homicídio qualificado e será

responsabilizado pelo resultado morte ocorrido durante o
roubo.

E Álvaro e Samuel cometeram o crime de roubo qualificado pelo
resultado morte.

QUESTÃO 31

A respeito de crimes hediondos, assinale a opção correta.

A Embora tortura, tráfico de drogas e terrorismo não sejam
crimes hediondos, também são insuscetíveis de fiança, anistia,
graça e indulto.

B Para que se considere o crime de homicídio hediondo, ele deve
ser qualificado.

C Considera-se hediondo o homicídio praticado em ação típica
de grupo de extermínio ou em ação de milícia privada.

D O crime de roubo qualificado é tratado pela lei como hediondo.
E Aquele que tiver cometido o crime de favorecimento da

prostituição ou outra forma de exploração sexual no período
entre 2011 e 2015 não responderá pela prática de crime
hediondo.

QUESTÃO 32

Uma jovem de vinte e um anos de idade, moradora da
região Sudeste, inconformada com o resultado das eleições
presidenciais de 2014, proferiu, em redes sociais na Internet,
diversas ofensas contra nordestinos. Alertada de que estava
cometendo um crime, a jovem apagou as mensagens e desculpou-se,
tendo afirmado estar arrependida. Suas mensagens, porém, têm sido
veiculadas por um sítio eletrônico que promove discurso de ódio
contra nordestinos.

No que se refere à situação hipotética precedente, assinale a opção
correta, com base no disposto na Lei n.º 7.716/1989, que define os
crimes resultantes de preconceito de raça e cor.

A Independentemente de autorização judicial, a autoridade
policial poderá determinar a interdição das mensagens ou do
sítio eletrônico que as veicula.

B Configura-se o concurso de pessoas nessa situação, visto que
o material produzido pela jovem foi utilizado por outra pessoa
no sítio eletrônico mencionado.

C O crime praticado pela jovem não se confunde com o de injúria
racial.

D Como se arrependeu e apagou as mensagens, a jovem não
responderá por nenhum crime.

E A conduta da jovem não configura crime tipificado na
Lei n.º 7.716/1989.

Espaço livre
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QUESTÃO 33

Desde os quinze anos de idade, Mariana, adolescente, vive
maritalmente com Alfredo, um médico respeitado de quarenta anos
de idade. Inicialmente, ela fazia trabalhos domésticos na casa de
Alfredo, que tendo achado interessante ter uma companheira nova,
convenceu a família de Mariana de que seria melhor para ela
casar-se logo, com alguém de posses que pudesse cuidar dela. A
família da menina, então, concordou com Alfredo, tendo-a obrigado
a ir morar com ele. Ambos casaram-se formalmente quando
Mariana completou dezesseis anos de idade.

Desde o início da convivência dos dois, Mariana era
obrigada a fazer sexo com Alfredo, mesmo contra sua vontade, e
era proibida de sair e ter amizades com pessoas de sua idade, sob
o argumento de que ela lhe devia obediência por ele ser seu
responsável legal, já que ela era menor de dezoito anos idade. Após
várias tentativas de fuga, Mariana, então com dezessete anos de
idade, conseguiu pular a janela, depois de ter sido novamente
violentada, e procurou uma delegacia em busca de ajuda.

Na delegacia, o agente recusou-se a registrar o boletim de
ocorrência, por ter achado que a adolescente não tinha cara de
mulher séria e contava mentiras. Em vez de encaminhar a menina
ao Instituto Médico Legal ou ao hospital para exames, o agente
mandou-a de volta para casa, tendo oferecido a viatura para
acompanhá-la. No mesmo dia, Alfredo matou Mariana. Exumado
o corpo da moça, encontraram-se sinais de violência sexual e
presença de material biológico nos órgãos genitais de Mariana e
embaixo de suas unhas.

Considerando a situação hipotética precedente e a respeito de
crimes contra a administração pública, contra a dignidade sexual e
contra a pessoa, assinale a opção correta.

A Sendo Mariana menor de dezoito anos de idade e estando sob
a responsabilidade de Alfredo, não se configurou o crime de
cárcere privado.

B Como Mariana era casada com Alfredo, o agente agiu
corretamente ao mandá-la de volta para casa.

C O agente cometeu o crime de concussão ao deixar de registrar
o boletim de ocorrência.

D Como Mariana morreu, Alfredo não poderá ser
responsabilizado por estupro se nenhum dos parentes da vítima
oferecer a representação em seu lugar.

E Alfredo será indiciado pelos crimes de estupro com causa de
aumento de pena, homicídio qualificado e cárcere privado.

QUESTÃO 34

Assinale a opção correta, acerca de extinção da punibilidade.

A Uma lei de anistia pode ser revogada por lei posterior, diante
de mudança de opinião do Congresso Nacional a respeito da
extinção de punibilidade concedida.

B Graça e indulto somente podem ser concedidos pelo presidente
da República, uma vez que tais prerrogativas são insuscetíveis
de delegação.

C A punibilidade de qualquer crime pode ser extinta por meio de
graça e indulto.

D O instituto da prescrição atinge a pretensão de punir ou de
executar a pena.

E A anistia ou abolitio criminis é causa extintiva de punibilidade
discutida no âmbito do Poder Legislativo.

QUESTÃO 35

Considerando o atual entendimento dos tribunais superiores quanto

aos institutos do Código de Defesa do Consumidor, do Estatuto do

Desarmamento e do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),

assinale a opção correta.

A Ao estabelecer prazo para a regularização dos registros pelos

proprietários e possuidores de armas de fogo, o Estatuto do

Desarmamento criou situação peculiar e temporária de

atipicidade das condutas de posse e porte de arma de fogo

de uso permitido e restrito.

B Aquele que fornece a adolescente, ainda que gratuitamente,

arma de fogo, acessório ou munição de uso restrito ou proibido

fica sujeito à sanção penal prevista no ECA, em decorrência do

princípio da especialidade.

C Pessoa jurídica não pode figurar como sujeito passivo de

infração penal consumerista, porquanto não se enquadra no

conceito de consumidor.

D A conduta daquele que promove propaganda enganosa capaz

de induzir o consumidor a se comportar de maneira prejudicial

à sua saúde somente é penalmente punível diante da ocorrência

de resultado danoso.

E O porte ou a posse simultânea de duas ou mais armas de fogo

de uso restrito ou proibido não configura concurso formal, mas

crime único, pois a situação de perigo é uma só.

QUESTÃO 36

Considerando o disposto na Lei n.º 11.343/2006 e o

posicionamento jurisprudencial e doutrinário dominantes sobre a

matéria regida por essa lei, assinale a opção correta. 

A Em processo de tráfico internacional de drogas, basta a

primariedade para a aplicação da redução da pena.

B Dado o instituto da delação premiada previsto nessa lei, ao

acusado que colaborar voluntariamente com a investigação

policial podem ser concedidos os benefícios da redução de

pena, do perdão judicial ou da aplicação de regime

penitenciário mais brando.

C É vedada à autoridade policial a destruição de plantações

ilícitas de substâncias entorpecentes antes da realização de

laudo pericial definitivo, por perito oficial, no local do plantio.

D Para a configuração da transnacionalidade do delito de tráfico

ilícito de drogas, não se exige a efetiva transposição de

fronteiras nem efetiva coautoria ou participação de agentes de

estados diversos.

E O crime de associação para o tráfico se consuma com a mera

união dos envolvidos, ainda que de forma individual e

ocasional.
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QUESTÃO 37

Com base no disposto no ECA, assinale a opção correta.

A Cabe à autoridade judiciária ou policial competente a aplicação
das medidas específicas de proteção relacionadas no ECA,
mediante prévia notificação do conselho tutelar.

B É cabível a aplicação de medida socioeducativa de internação
ao penalmente imputável com idade entre dezoito e vinte e um
anos e que era menor à época da prática do ato infracional.

C Não há prazo mínimo para o cumprimento da liberdade
assistida fixada pelo ECA, sendo o limite fixado de acordo
com a gravidade do ato infracional e as circunstâncias de vida
do adolescente.

D O crime de corrupção de menores se consuma quando o
infrator pratica infração penal com o menor ou o induz a
praticá-la, sendo imprescindível, para sua configuração,
a prova da efetiva corrupção do menor.

E O ECA prevê expressamente os prazos de prescrição das
medidas socioeducativas.

QUESTÃO 38

À luz do posicionamento jurisprudencial e doutrinário dominantes
acerca das disposições da Lei n.º 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha), assinale a opção correta.

A Caracteriza o crime de desobediência o reiterado
descumprimento, pelo agressor, de medida protetiva decretada
no âmbito das disposições da Lei Maria da Penha.

B Em se tratando dos crimes de lesão corporal leve e ameaça,
pode o Ministério Público dar início a ação penal sem
necessidade de representação da vítima de violência doméstica.

C No caso de condenação à pena de detenção em regime aberto
pela prática do crime de ameaça no âmbito doméstico e
familiar, é possível a substituição da pena pelo pagamento
isolado de multa.

D No âmbito de aplicação da referida lei, as medidas protetivas
de urgência poderão ser concedidas independentemente de
audiência das partes e de manifestação do Ministério Público,
o qual deverá ser prontamente comunicado. 

E Afasta-se a incidência da Lei Maria da Penha na violência
havida em relações homoafetivas se o sujeito ativo é uma
mulher.

QUESTÃO 39

Em relação às disposições expressas nas legislações referentes aos
crimes de trânsito, contra o meio ambiente e de lavagem de
dinheiro, assinale a opção correta.

A Em relação aos delitos ambientais, constitui crime omissivo
impróprio a conduta de terceiro que, conhecedor da conduta
delituosa de outrem, se abstém de impedir a sua prática.

B Para a caracterização do delito de lavagem de dinheiro,
a legislação de regência prevê um rol taxativo de crimes
antecedentes, geradores de ativos de origem ilícita, sem os
quais o crime não subsiste.

C A colaboração premiada de que trata a Lei de Lavagem de
Dinheiro poderá operar a qualquer momento da persecução
penal, até mesmo após o trânsito em julgado da sentença.

D É vedada a imposição de multa por infração administrativa
ambiental cominada com multa a título de sanção penal
pelo mesmo fato motivador, por violação ao princípio
do non bis in idem.

E A prática de homicídio culposo descrita no Código de Trânsito
enseja a aplicação da penalidade de suspensão da permissão
para dirigir, pelo órgão administrativo competente, mesmo
antes do trânsito em julgado de eventual condenação. 

QUESTÃO 40

Pedro, Joaquim e Sandra foram presos em flagrante delito.
Pedro, por ter ofendido a integridade corporal de Lucas, do que
resultou debilidade permanente de um de seus membros; Joaquim,
por ter subtraído a bicicleta de Lúcio, de vinte e cinco anos de
idade, no período matutino — Lúcio a havia deixado em frente a
uma padaria; e Sandra, por ter subtraído o carro de Tomás mediante
grave ameaça.

Considerando-se os crimes cometidos pelos presos, a autoridade
policial poderá conceder fiança a

A Joaquim somente.

B Pedro somente.

C Pedro, Joaquim e Sandra.

D Pedro e Sandra somente.

E Joaquim e Sandra somente.

QUESTÃO 41

O Código de Processo Penal prevê a requisição, às empresas
prestadoras de serviço de telecomunicações, de disponibilização
imediata de sinais que permitam a localização da vítima ou
dos suspeitos de delito em curso, se isso for necessário à prevenção
e à repressão de crimes relacionados ao tráfico de pessoas. Essa
requisição pode ser realizada pelo

A delegado de polícia, independentemente de autorização judicial
e por prazo indeterminado.

B Ministério Público, independentemente de autorização judicial,
por prazo não superior a trinta dias, renovável por uma única
vez, podendo incluir o acesso ao conteúdo da comunicação.

C delegado de polícia, mediante autorização judicial e por prazo
indeterminado, podendo incluir o acesso ao conteúdo da
comunicação.

D delegado de polícia, mediante autorização judicial, devendo o
inquérito policial ser instaurado no prazo máximo de
setenta e duas horas do registro da respectiva ocorrência
policial.

E Ministério Público, independentemente de autorização judicial
e por prazo indeterminado.

QUESTÃO 42

Cláudio, maior e capaz, residente e domiciliado em
Goiânia – GO, praticou determinado crime, para o qual é prevista
ação penal privada, em Anápolis – GO. A vítima do crime,
Artur, maior e capaz, é residente e domiciliada em Mineiros – GO. 

Nessa situação hipotética, considerando-se o disposto no Código de
Processo Penal, o foro competente para processar e julgar eventual
ação privada proposta por Artur contra Cláudio será

A Anápolis – GO ou Goiânia – GO.

B Goiânia – GO ou Mineiros – GO.

C Goiânia – GO, exclusivamente.

D Anápolis – GO, exclusivamente.

E Mineiros – GO, exclusivamente.
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QUESTÃO 43

Suponha que o réu em determinado processo criminal tenha

indicado como testemunhas o presidente da República, o presidente

do Senado Federal, o prefeito de Goiânia – GO, um desembargador

estadual aposentado, um vereador e um militar das Forças Armadas.

Nessa situação hipotética, conforme o Código de Processo Penal,

poderão optar pela prestação de depoimento por escrito 

A o presidente do Senado Federal e o desembargador estadual.

B o prefeito de Goiânia – GO e o militar das Forças Armadas.

C o desembargador estadual e o vereador.

D o presidente da República e o presidente do Senado Federal.

E o presidente da República e o vereador.

QUESTÃO 44

Com relação a questões e processos incidentes, assinale a opção

correta.

A Não poderá ser arguida a suspeição dos intérpretes.

B Não poderá ser arguida a suspeição dos funcionários da justiça.

C Não poderá ser arguida a suspeição do órgão do Ministério

Público.

D Não poderá ser arguida a suspeição das autoridades policiais

nos atos do inquérito.

E Não poderá ser arguida a suspeição dos peritos.

QUESTÃO 45

Relativamente à aplicação da lei processual penal no tempo e no

espaço e aos princípios processuais penais constitucionais, assinale

a opção correta.

A O Código de Processo Penal normatiza o processamento das

relações processuais penais em curso perante todos os juízos

e tribunais brasileiros, aplicando-se, em caráter subsidiário,

as normas procedimentais que versem sobre matérias especiais.

B Segundo entendimento expendido pelo STF, a atração por

continência ou conexão do processo do corréu ao foro por

prerrogativa de função de um dos denunciados constitui

violação das garantias do juiz natural e da ampla defesa.

C A gravação ambiental por meio de fita magnética, de conversa

entre presentes, feita por um dos interlocutores sem o

conhecimento do outro é considerada prova ilícita, pois viola

preceito constitucional.

D O princípio da extraterritorialidade adotado pelo direito

processual penal brasileiro não ofende a soberania de outros

Estados, já que os ordenamentos jurídicos de todas as nações

convergem para o combate às condutas delitivas.

E A lei processual penal tem aplicação imediata e é aplicável

tanto nos processos que se iniciarem após a sua vigência,

quanto nos processos que já estiverem em curso no ato da sua

vigência, e até mesmo nos processos que apurarem condutas

delitivas ocorridas antes da sua vigência. 

QUESTÃO 46

Acerca de jurisdição e competência em matéria criminal, assinale

a opção correta.

A Segundo entendimento do STJ, é de competência da justiça

estadual processar e julgar crime contra funcionário público

federal, estando ou não este no exercício da função.

B A competência para julgar prefeito municipal por desvio de

verba sujeita a prestação de contas perante o órgão federal será

dos juízes federais da seção judiciária da localidade em que o

prefeito exercer ou tiver exercido o mandato.

C A competência para julgar governador de estado que, no

exercício do mandato, cometa crime doloso contra a vida será

do tribunal do júri da unidade da Federação na qual aquela

autoridade tenha sido eleita para o exercício do cargo público.

D A competência para processar e julgar crime de roubo que

resulte em morte da vítima será do tribunal do júri da

localidade em que ocorrer o fato criminoso.

E No Estado brasileiro, a jurisdição penal pode ser exercida pelo

STF, e em todos os graus de jurisdição das justiças militar e

eleitoral, e das justiças comuns estadual e federal, dentro do

limite da competência fixada por lei.

QUESTÃO 47

No que tange ao procedimento criminal e seus princípios e ao

instituto da liberdade provisória, assinale a opção correta.

A O descumprimento de medida cautelar imposta ao acusado

para não manter contato com pessoa determinada é motivo

suficiente para o juiz determinar a substituição da medida por

prisão preventiva, já que a aplicação de outra medida

representaria ofensa ao poder imperativo do Estado além de ser

incompatível com o instituto das medidas cautelares.

B Concedida ao acusado a liberdade provisória mediante fiança,

será inaplicável a sua cumulação com outra medida cautelar tal

como a proibição de ausentar-se da comarca ou o

monitoramento eletrônico.

C Compete ao juiz e não ao delegado a concessão de liberdade

provisória, mediante pagamento de fiança, a acusado de crime

hediondo ou tráfico ilícito de entorpecente.

D Caso, após sentença condenatória, advenha a prescrição da

pretensão punitiva e seja declarada extinta a punibilidade por

essa razão, os valores recolhidos a título de fiança serão

integralmente restituídos àquele que a prestou.

E Ofenderá o princípio constitucional da ampla defesa e do

contraditório a defesa que, firmada por advogado dativo, se

apresentar deficiente e resultar em prejuízo comprovado para

o acusado.
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QUESTÃO 48

Com referência a citação e intimação no processo penal, assinale a
opção correta.

A A citação do réu preso poderá ser cumprida na pessoa do
procurador por ele constituído na fase policial. 

B As intimações dos defensores públicos nomeados pelo juízo
devem ser realizadas mediante publicação nos órgãos
incumbidos da publicidade dos atos judiciais da comarca, e não
os havendo, pelo escrivão, por mandado ou via postal.

C Os prazos para a prática de atos processuais contam-se da data
da intimação e não da juntada aos autos do mandado ou da
carta precatória ou de ordem.

D Em função dos princípios da simplicidade, informalidade e
economia processual, é admissível a citação por edital e por
hora certa nos procedimentos sumaríssimos perante juizado
especial criminal.

E No procedimento comum, não se admite a citação ficta nem
tampouco a contumácia do réu. 

QUESTÃO 49

Acerca de investigação criminal e juizados especiais criminais,
assinale a opção correta.

A No juizado especial criminal, é inadmissível a transação penal
caso se comprove que o autor da infração foi condenado em
sentença definitiva por crime ou contravenção penal de caráter
culposo ou doloso.

B Para definição da competência do juizado especial criminal no
concurso material de crimes, a soma das penas máximas
cominadas para cada crime não pode exceder a dois anos.

C Não se admite a transação penal nem a composição civil dos
danos nos processos de competência dos juizados especiais
criminais que, por motivo de conexão ou continência, tiverem
sua competência deslocada para o tribunal do júri.

D O delegado-geral de polícia civil, no âmbito estadual, ou
o delegado regional, no âmbito territorial, poderão, mediante
despacho fundamentado, avocar ou determinar a redistribuição
de autos de inquérito policial, sempre que a infração penal a
ser apurada for de interesse do Poder Executivo da respectiva
unidade da Federação. 

E Caberá recurso especial contra a decisão da turma recursal dos
juizados especiais criminais que negue provimento a recurso
interposto contra sentença penal condenatória, caso seja
demonstrada ofensa a dispositivo de norma infraconstitucional.

QUESTÃO 50

Vantuir e Lúcio cometeram, em momentos distintos
e sem associação, crimes previstos na Lei de Drogas
(Lei n.º 11.343/2006). No momento da ação, Vantuir, em razão de
dependência química e de estar sob influência de entorpecentes, era
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato. Lúcio, ao
agir, estava sob efeito de droga, proveniente de caso fortuito, sendo
também incapaz de entender o caráter ilícito do fato. 

Nessas situações hipotéticas, qualquer que tenha sido a infração
penal praticada,

A Vantuir terá direito à redução de pena de um a dois terços e
Lúcio será isento de pena.

B somente Vantuir será isento de pena.
C Lúcio e Vantuir serão isentos de pena.
D somente Lúcio terá direito à redução de pena de um a

dois terços.
E Lúcio e Vantuir terão direito à redução de pena de um a

dois terços.

QUESTÃO 51

Júlio, durante discussão familiar com sua mulher no local
onde ambos residem, sem justo motivo, agrediu-a, causando-lhe
lesão corporal leve. 

Nessa situação hipotética, conforme a Lei n.º 11.340/2006 e o
entendimento do STJ,

A a ofendida poderá renunciar à representação, desde que o faça
perante o juiz.

B a ação penal proposta pelo Ministério Público será pública
incondicionada.

C a autoridade policial, independentemente de haver necessidade,
deverá acompanhar a vítima para assegurar a retirada de seus
pertences do domicílio familiar.

D Júlio poderá ser beneficiado com a suspensão condicional do
processo, se presentes todos os requisitos que autorizam o
referido ato.

E Júlio poderá receber proposta de transação penal do Ministério
Público, se houver anuência da vítima.

QUESTÃO 52

Será cabível a concessão de liberdade provisória ao indivíduo que
for preso em flagrante devido ao cometimento do crime de

I estelionato;
II latrocínio;
III estupro de vulnerável.

Assinale a opção correta.

A Apenas os itens I e III estão certos.

B Apenas os itens II e III estão certos.

C Todos os itens estão certos.

D Apenas o item I está certo.

E Apenas os itens I e II estão certos.

QUESTÃO 53

O líder de determinada organização criminosa foi preso e,
no curso do inquérito policial, se prontificou a contribuir para
coleta de provas mediante a prestação de colaboração com o
objetivo de, oportunamente, ser premiado por tal conduta. 

Nessa situação hipotética, conforme a Lei n.º 12.850/2013, que
dispõe sobre o instituto da colaboração premiada,

A o Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia contra
o colaborador.

B o prazo para o oferecimento de denúncia contra o colaborador
poderá ser suspenso pelo prazo máximo de seis meses.

C o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial e com a
manifestação do Ministério Público, poderá requerer ao juiz a
concessão de perdão judicial.

D será obrigatória a participação de um juiz nas negociações
entre as partes para a formalização de acordo de colaboração.

E será vedado ao juiz recusar a homologação da proposta de
colaboração.
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QUESTÃO 54

Considere os seguintes atos, praticados com o objetivo de suprimir
tributo:

1) Marcelo prestou declaração falsa às autoridades fazendárias;
2) Hélio negou-se a emitir, quando isso era obrigatório, nota fiscal
relativa a venda de determinada mercadoria;
3) Joel deixou de fornecer nota fiscal relativa a prestação de serviço
efetivamente realizado.

Nessas situações, conforme a Lei n.º 8.137/1990 e o entendimento
do STF, para que o ato praticado tipifique crime material contra a
ordem tributária, será necessário o prévio lançamento definitivo do
tributo em relação a

A Hélio e Joel.
B Marcelo apenas.
C Hélio apenas.
D Joel apenas.
E Hélio, Marcelo e Joel.

QUESTÃO 55

Se uma pessoa, maior e capaz, representar contra um delegado de
polícia por ato de improbidade sabendo que ele é inocente, a sua
conduta poderá ser considerada, conforme o disposto na
Lei n.º 8.429/1992,

A crime, estando essa pessoa sujeita a detenção e multa.
B ilícito administrativo, por atipicidade penal da conduta.
C contravenção penal.
D crime, estando essa pessoa sujeita apenas a multa.
E crime, estando essa pessoa sujeita a reclusão e multa.

QUESTÃO 56

Considerando o entendimento dos tribunais superiores e o
posicionamento doutrinário dominante quanto à matéria de que
tratam a Lei de Delitos Informáticos e os dispositivos legais que
disciplinam a propriedade industrial, a propriedade intelectual de
programa de computador e os direitos autorais, assinale a opção
correta.

A Embora o elemento subjetivo dos crimes de violação de direito
autoral seja o dolo, admite-se a modalidade culposa em relação
a algumas figuras típicas.

B Tratando-se de crime contra a propriedade imaterial com
fundamento em apreensão e em perícia, e sendo o caso de ação
penal privativa do ofendido, a decadência opera-se em
seis meses, a contar da data da homologação do laudo pericial
pelo competente juízo.

C Em se tratando de crimes contra a propriedade intelectual de
programa de computador, a ação penal é privativa do ofendido,
mesmo em caso de prática de crime tributário conexo.

D As limitações aos direitos autorais previstas na legislação de
regência constituem causas de exclusão de tipicidade.

E A invasão de computador de instituição bancária mediante
violação indevida de senhas e mecanismos de segurança, com
o fim de subtrair e transferir valores de número indeterminado
de correntistas, caracteriza o crime de invasão de dispositivo
informático em sua forma qualificada.

QUESTÃO 57

Com base no disposto na Lei n.º 11.101/2005 e no

Decreto-Lei n.º 201/1967, assinale a opção correta.

A O princípio da bagatela aplica-se aos crimes de

responsabilidade praticados por prefeitos no exercício do

mandato. 

B A Lei n.º 11.101/2005 aplica-se às sociedades de economia

mista detentoras de capital público e privado.

C Findo o mandato de prefeito, veda-se a instauração de

processo criminal com base em conduta tipificada no

Decreto-Lei n.º 201/1967, sendo incabível o oferecimento de

denúncia. 

D Em se tratando de recuperação judicial, extrajudicial e falência

do empresário e da sociedade empresária, aplicam-se as

normas do Código de Processo Penal, inexistindo fase de

investigação judicial.

E Os vereadores, assim como os prefeitos municipais, respondem

como autores ou sujeitos ativos das condutas penais definidas

no Decreto-Lei n.º 201/1967.

QUESTÃO 58

Com relação à prisão temporária, assinale a opção correta.

A A prisão temporária poderá ser decretada pelo juiz de ofício ou

mediante representação da autoridade policial ou requerimento

do Ministério Público.

B Conforme o STJ, a prisão temporária não pode ser mantida

após o recebimento da denúncia pelo juiz. 

C São três os requisitos indispensáveis para a decretação da

prisão temporária, conforme a doutrina majoritária:

imprescindibilidade para as investigações; existência de

indícios de autoria ou participação; e indiciado sem residência

fixa ou identificação duvidosa.

D É cabível a prisão temporária para a oitiva do indiciado acerca

do delito sob apuração, desde que a liberdade seja restituída

logo após a ultimação do ato.

E A prisão temporária poderá ser decretada tanto no curso da

investigação quanto no decorrer da fase instrutória do

competente processo criminal.
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QUESTÃO 59

Considerando o disposto na legislação referente às licitações e
contratos da administração pública e aos crimes contra a economia
popular, bem como na Lei n.º 12.846/2013, assinale a opção
correta.

A O servidor responsável que negligentemente dispensa processo
licitatório exigido por lei na contratação de obra ou serviço
pela administração pública pratica crime na modalidade
culposa.

B O acordo de leniência, previsto na Lei Anticorrupção, assegura
à pessoa jurídica que praticar atos lesivos à administração
pública a redução de sanções pecuniárias no âmbito
administrativo e afasta a aplicação de sanções judiciais como,
por exemplo, perdimento de bens.

C A Lei Anticorrupção aplica-se às condutas das pessoas
jurídicas de direito privado, abrangendo sociedades,
associações, fundações, organizações religiosas, partidos
políticos e empresas individuais de responsabilidade limitada. 

D Aquele que, não sendo instituição financeira ou pessoa a esta
equiparada, pratica contrato de mútuo cobrando taxas de juros
remuneratórios superiores àquelas legalmente permitidas
comete crime contra a economia popular, e não contra o
Sistema Financeiro Nacional. 

E Tratando-se dos crimes previstos na Lei de Licitações,
equipara-se a servidor público quem exerce mandato, cargo,
emprego ou função em entidade privada que receba subvenção,
benefício ou incentivo fiscal ou creditício de órgão público.

QUESTÃO 60

Com base no disposto nas legislações referentes ao Estatuto de
Defesa do Torcedor, à proteção às vítimas e testemunhas de crime
e ao regramento que regula a identificação no âmbito do processo
criminal, assinale a opção correta.

A Independentemente da identificação civil, deve-se proceder
à identificação criminal dos indiciados em crimes de homicídio
doloso, crimes contra a liberdade sexual, crimes contra o
patrimônio praticados com violência ou grave ameaça à pessoa
e crimes de falsificação de documento público. 

B A identificação civil poderá ser atestada mediante a
apresentação de carteira de identidade, carteira de trabalho ou
funcional, bem como do passaporte válido, excluídos quaisquer
outros documentos, porquanto não elencados taxativamente na
legislação de regência.

C Aos condenados em cumprimento de pena e aos indiciados ou
condenados sob prisão cautelar aplicam-se as medidas de
proteção a vítimas ou testemunhas de crimes, desde que
demonstrada sua relevância como garantia de produção de
prova.

D Compete, exclusivamente, ao Ministério Público a deliberação
sobre o ingresso ou a exclusão de beneficiado em programa de
proteção a vítimas e testemunhas.

E Sendo a entidade responsável pela organização de competição,
bem como a entidade de prática desportiva detentora do
denominado mando de jogo, equiparada à figura do
fornecedor, a ela aplicam-se as sanções da legislação
consumerista no que se refere à responsabilidade objetiva do
fornecedor por defeitos na prestação de serviço.

QUESTÃO 61

À luz do disposto no Estatuto do Índio (Lei n.º 6.001/1973),
na Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei n.º 6.766/1979),
na Lei de Definição de Crimes Contra a Ordem Econômica
(Lei n.º 8.176/1991) e na legislação que trata da investigação
criminal conduzida pelo delegado de polícia, assinale a opção
correta.

A A distribuição de panfletos anunciando a criação de loteamento
irregular com finalidade residencial e urbana caracteriza ato
preparatório do crime de parcelamento ilegal, porquanto o tipo
penal não prevê a figura tentada do delito. 

B O delegado de polícia, nos termos da legislação que disciplina
a sua atividade, pode indeferir diligências requeridas pelo
indiciado, pela vítima ou pelo Ministério Público.

C Considera-se índio ou silvícola, para efeitos do Estatuto do
Índio, todo indivíduo de origem e ascendência sul-americana
que se identifica como pertencente a um grupo étnico cujas
características culturais o distinguem da sociedade nacional.

D Não caracteriza crime tipificado na Lei Federal n.º 6.766/1979
o parcelamento irregular realizado em zona rural, dada a
previsão da finalidade urbana do imóvel na lei de regência. 

E Constitui crime contra a ordem econômica na modalidade de
usurpação a exploração de lavra, sem autorização ou em
desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo,
de matéria-prima pertencente à União. 

QUESTÃO 62

Considerando a jurisprudência do STF, assinale a opção correta
com relação aos remédios do direito constitucional. 

A É cabível habeas corpus contra decisão monocrática de
ministro de tribunal.

B Em habeas corpus é inadmissível a alegação do princípio da
insignificância no caso de delito de lesão corporal cometido em
âmbito de violência doméstica contra a mulher.

C No mandado de segurança coletivo, o fato de haver o
envolvimento de direito apenas de certa parte do quadro social
afasta a legitimação da associação.

D O prazo para impetração do mandado de segurança é de cento
e vinte dias, a contar da data em que o interessado tiver
conhecimento oficial do ato a ser impugnado, havendo
decadência se o mandado tiver sido protocolado a tempo
perante juízo incompetente.

E O habeas corpus é o instrumento adequado para pleitear
trancamento de processo de impeachment.

QUESTÃO 63

No modelo de funcionamento da justiça montado no Brasil,
entendeu-se ser indispensável a existência de determinadas funções
essenciais à justiça. Nesse sentido, a CF considera como funções
essenciais à justiça 

A o Poder Judiciário, o Ministério Público, a defensoria pública,
a advocacia e as polícias civil e militar.

B o Ministério Público, a defensoria pública, a advocacia
pública, a advocacia e as polícias civil e militar.

C o Poder Judiciário e o Ministério Público.
D o Ministério Público, a defensoria pública, a advocacia pública

e a advocacia.
E o Poder Judiciário, o Ministério Público e a defensoria pública.
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QUESTÃO 64

Tendo em vista que a petição inicial de arguição de
descumprimento de preceito fundamental (ADPF) dirigida ao STF
deverá conter, entre outros requisitos, a indicação do ato
questionado, assinale a opção correta acerca do cabimento dessa
ação constitucional.

A Não cabe ADPF sobre atos normativos já revogados.
B Cabe ADPF sobre decisão judicial transitada em julgado.
C Se uma norma pré-constitucional já fosse inconstitucional no

regime constitucional anterior e existisse um precedente do
STF que reconhecesse essa inconstitucionalidade, caberia
ADPF contra essa norma pré-constitucional.

D Não cabe ADPF sobre ato normativo municipal.
E Cabe ADPF sobre ato de efeitos concretos como decisões

judiciais.

QUESTÃO 65

No que se refere ao entendimento do STF sobre segurança pública
e a sua organização e sobre as atribuições constitucionais da polícia
judiciária, assinale a opção correta.

A Uma vez que compete à Polícia Federal prevenir e reprimir
o tráfico ilícito de entorpecentes, o cumprimento de mandado
de busca e apreensão emergencial e preventivo pela polícia
militar será ilegal e tornará a prova ilícita.

B Ainda que, a requerimento do promotor de justiça, o inquérito
policial tenha sido arquivado por despacho do juiz, a ação
penal poderá ser iniciada, mesmo sem novas provas, caso o
promotor, com base na sua independência funcional, assim
decidir.

C A investigação criminal é atividade exclusiva da polícia e
afasta os poderes de investigação do Ministério Público.

D É constitucional a exigência pelos estados-membros de que o
indicado para chefe de polícia, além de ser delegado de
carreira, esteja na classe mais elevada da carreira.

E A despeito do princípio federativo, os estados-membros
possuem autonomia para criar órgão de segurança pública
diverso do previsto na CF.

QUESTÃO 66

Com relação aos tratados e convenções internacionais, assinale a
opção correta à luz do direito constitucional brasileiro e da
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF).

A Segundo o entendimento do STF, respaldado na teoria da
supralegalidade, a ratificação do Pacto de São José da Costa
Rica revogou o inciso LXVII do art. 5.º da CF, que prevê a
prisão do depositário infiel.

B O sistema constitucional brasileiro adotou, para efeito da
executoriedade doméstica de um tratado internacional, a teoria
dualista extremada, pois exige a edição de lei formal distinta
para tal executoriedade.

C O Pacto de São José da Costa Rica influenciou diretamente a
edição da súmula vinculante proferida pelo STF, a qual veda
a prisão do depositário infiel.

D A Convenção de Palermo tem como objetivo a cooperação
para a prevenção e o combate do crime de feminicídio no
âmbito das nações participantes.

E Elaborada pelas Nações Unidas, a Convenção de Mérida, que
trata da cooperação internacional contra a corrupção, ainda não
foi ratificada pelo Brasil. 

QUESTÃO 67

A respeito dos estados-membros da Federação brasileira, assinale
a opção correta.

A Denomina-se cisão o processo em que dois ou mais estados se
unem geograficamente, formando um terceiro e novo estado,
distinto dos estados anteriores, que perdem a personalidade
originária.

B Para o STF, a consulta a ser feita em caso de desmembramento
de estado-membro deve envolver a população de todo o
estado-membro e não só a do território a ser desmembrado.

C A CF dá ao estado-membro competência para instituir regiões
metropolitanas e microrregiões, mas não aglomerações
urbanas: a competência de instituição destas é dos municípios.

D Conforme a CF, a incorporação, a subdivisão, o
desmembramento ou a formação de novos estados dependerá
de referendo. Assim, o referendo é condição prévia, essencial
ou prejudicial à fase seguinte: a propositura de lei
complementar.

E Segundo o STF, os mecanismos de freios e contrapesos
previstos em constituição estadual não precisam guardar
estreita similaridade com aqueles previstos na CF.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta a respeito da organização dos poderes e do
sistema de freios e contrapesos no direito constitucional pátrio.

A Adotada por diversos países, entre eles o Brasil, a ideia de
tripartição dos poderes do Estado em segmentos distintos e
autônomos entre si — Legislativo, Executivo e Judiciário —
foi concebida por Aristóteles.

B A atividade legislativa e a de julgar o presidente da República
nos crimes de responsabilidade são funções típicas do Poder
Legislativo.

C Constitui exemplo de mecanismo de freios e contrapesos a
possibilidade de rejeição, pelo Congresso Nacional, de medida
provisória editada pelo presidente da República.

D As expressões poder, função e órgão são sinônimas.
E A CF adotou o princípio da indelegabilidade de atribuições de

forma absoluta, inexistindo qualquer exceção a essa regra.

QUESTÃO 69

A respeito da administração pública, assinale a opção correta de
acordo com a CF.

A Desde a promulgação da CF, não houve, até o presente,
inovação a respeito dos princípios constitucionais da
administração pública por meio de emenda constitucional. 

B A previsão constitucional de que a investidura em cargo ou
emprego público depende de aprovação prévia em concurso
público decorre exclusivamente do princípio da razoabilidade
administrativa.

C Em oposição ao que diz o texto constitucional, o STF já se
posicionou contrário à cobrança de contribuição previdenciária
dos servidores públicos aposentados e pensionistas.

D Caso um deputado estadual nomeie sua tia materna como
assessora de seu gabinete, não haverá violação à súmula
vinculante que trata do nepotismo, pois esta veda a nomeação
de colaterais de até o segundo grau.

E Segundo o STF, candidato aprovado em concurso público
dentro do número de vagas previsto no edital e dentro do prazo
de validade do certame terá direito subjetivo à nomeação.
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QUESTÃO 70

À luz da CF, assinale a opção correta a respeito do Ministério
Público.

A Segundo a CF, são princípios institucionais aplicáveis ao
Ministério Público: a unidade, a indivisibilidade, a
independência funcional e a inamovibilidade.

B Foi com a CF que a atividade do Ministério Público adquiriu
o status de função essencial à justiça.

C O STF, ao tratar das competências e prerrogativas do
Ministério Público, estabeleceu o entendimento de que
membro desse órgão pode presidir inquérito policial.

D A CF descreve as carreiras abrangidas pelo Ministério Público
e, entre elas, elenca a do Ministério Público Eleitoral.

E A exigência constitucional de que o chefe do Ministério
Público da União, procurador-geral da República, pertença à
carreira significa que ele, para o exercício do cargo, pode
pertencer tanto ao Ministério Público Federal quanto ao
estadual. 

QUESTÃO 71

Após o término de estágio probatório, a administração
reprovou servidor público e editou ato de exoneração, no qual
declarou que esta se dera por inassiduidade. Posteriormente, o
servidor demonstrou que nunca havia faltado ao serviço ou se
atrasado para nele chegar.

Nessa situação hipotética, o ato administrativo de exoneração é

A nulo por ausência de finalidade.

B anulável por ausência de objeto.

C anulável por ausência de forma.

D anulável por ausência de motivação.

E nulo por ausência de motivo.

QUESTÃO 72

Um policial andava pela rua quando presenciou um assalto.
Ao ver o assaltante fugir, o policial parou um carro, identificou-se
ao motorista, entrou no carro e pediu que ele perseguisse o
criminoso.

Nessa situação, conforme a CF e a doutrina pertinente, tem-se um
exemplo típico da modalidade de intervenção do Estado na
propriedade privada denominada

A limitação administrativa, cabendo indenização ao proprietário,
se houver dano ao bem deste.

B requisição administrativa, cabendo indenização ao proprietário,
se houver dano ao bem deste.

C desapropriação, não cabendo indenização ao proprietário,
independentemente de dano ao bem deste.

D servidão administrativa, não cabendo indenização ao
proprietário, independentemente de dano ao bem deste.

E ocupação temporária, não cabendo indenização ao proprietário,
mesmo que haja dano ao bem deste.

QUESTÃO 73

Determinado órgão público pretende dar publicidade a um

instrumento convocatório com objetivo de comprar armas de fogo

do tipo pistola, de calibre 380, usualmente vendidas no mercado

brasileiro. O valor orçado da aquisição dos produtos é de

R$ 700.000.

Nessa situação, a compra poderá ser efetuada mediante licitação na

modalidade 

A tomada de preço do tipo técnica e preço.

B concorrência do tipo melhor técnica.

C concorrência do tipo técnica e preço.

D pregão do tipo menor preço.

E tomada de preços do tipo menor preço.

QUESTÃO 74

De acordo com a legislação e a doutrina pertinentes, o poder de

polícia administrativa

A pode manifestar-se com a edição de atos normativos como

decretos do chefe do Poder Executivo para a fiel

regulamentação de leis.

B é poder de natureza vinculada, uma vez que o administrador

não pode valorar a oportunidade e conveniência de sua prática,

estabelecer o motivo e escolher seu conteúdo.

C pode ser exercido por órgão que também exerça o poder de

polícia judiciária.

D é de natureza preventiva, não se prestando o seu exercício,

portanto, à esfera repressiva.

E é poder administrativo que consiste na possibilidade de a

administração aplicar punições a agentes públicos que

cometam infrações funcionais.

QUESTÃO 75

Em relação aos princípios expressos e implícitos da administração

pública, assinale a opção correta.

A O princípio da legalidade, quando aplicável ao direito privado,

institui um critério de subordinação à lei, a denominada regra

da reserva legal.

B O princípio da legalidade, previsto na Constituição Federal de

1988 (CF), não possui quaisquer restrições excepcionais.

C Respeitado o que predispuser a intentio legis (vontade da lei),

compete ao órgão da administração pública a livre

interpretação do que seja interesse público.

D A proibição da atuação do administrado de forma

despropositada ou tresloucada é também conhecida

doutrinariamente como princípio da proibição dos excessos.

E A prerrogativa da administração pública de desapropriar ou

estabelecer restrição a alguma atividade individual decorre do

princípio da autotutela.
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QUESTÃO 76

Com base no disposto na Lei n.º 9.784/1999, assinale a opção
correta, considerando o entendimento dos tribunais superiores e da
doutrina sobre o processo administrativo.

A Os processos de prestação de contas são exemplo de processos
administrativos de outorga, cuja finalidade é autorizar o
exercício de determinado direito individual.

B O Supremo Tribunal Federal entende que não é necessária a
observância do devido processo legal para a anulação de ato
administrativo que tenha repercutido no campo dos interesses
individuais.

C Por ser a ampla defesa um princípio do processo
administrativo, a administração não poderá definir a maneira
como se realizará seu exercício, definindo, por exemplo, o
local de vista aos autos.

D A competência processante de órgão da administração pode ser
delegada, em parte, a outro órgão, ainda que não subordinado
hierarquicamente ao órgão delegante, desde que haja
conveniência, razão e inexista impedimento legal.

E Conforme o Supremo Tribunal Federal, é obrigatória a
representação por advogado para o exercício do direito à
recorribilidade de decisão proferida em processo
administrativo.

QUESTÃO 77

A respeito dos poderes e deveres da administração, assinale a opção
correta, considerando o disposto na CF.

A A lei não pode criar instrumentos de fiscalização das finanças
públicas, pois tais instrumentos são taxativamente listados
na CF.

B A eficiência, um dever administrativo, não guarda relação com
a realização de supervisão ministerial dos atos praticados por
unidades da administração indireta.

C O abuso de poder consiste em conduta ilegítima do agente
público, caracterizada pela atuação fora dos objetivos
explícitos ou implícitos estabelecidos pela lei.

D A capacidade de inovar a ordem jurídica e criar obrigações
caracteriza o poder regulamentar da administração.

E As consequências da condenação pela prática de ato de
improbidade administrativa incluem a perda dos direitos
políticos e a suspensão da função pública.

QUESTÃO 78

No que se refere ao processo administrativo disciplinar (PAD),
assinale a opção correta.

A A CF recepcionou o instituto da verdade sabida, viabilizando
a sua aplicação no PAD.

B O Supremo Tribunal Federal entende ser ilegal a instauração
de sindicância para apurar a ocorrência de irregularidade no
serviço público a partir de delação anônima.

C Conforme o Supremo Tribunal Federal, militar, ainda que
reformado, submete-se à hierarquia e à disciplina, estando,
consequentemente, sujeito à pena disciplinar.

D Os princípios da ampla defesa e do contraditório no PAD não
são absolutos, podendo haver indeferimento de pedidos
impertinentes ou protelatórios.

E Uma sindicância preparatória só pode servir de subsídio para
uma sindicância contraditória, mas não para um PAD.

QUESTÃO 79

Em relação à improbidade administrativa, assinale a opção correta.

A A ação de improbidade administrativa apresenta prazo de
proposição decenal, qualquer que seja a tipicidade do ilícito
praticado pelo agente público.

B Se servidor público estável for condenado em ação de
improbidade administrativa por uso de maquinário da
administração em seu sítio particular, poderá ser-lhe aplicada
pena de suspensão dos direitos políticos por período de cinco
a oito anos.

C O particular que praticar ato que enseje desvio de verbas
públicas, sozinho ou em conluio com agente público,
responderá, nos termos da Lei de Improbidade Administrativa,
desde que tenha obtido alguma vantagem pessoal.

D Enriquecimento ilícito configura ato de improbidade
administrativa se o autor auferir vantagem patrimonial indevida
em razão do cargo, mandato, função, emprego ou atividade,
mesmo que de forma culposa.

E Caso um servidor público federal estável, de forma deliberada,
sem justificativa e reiterada, deixar de praticar ato de ofício,
poderá ser-lhe aplicada multa civil de até cem vezes o valor da
sua remuneração, conforme a gravidade do fato.

QUESTÃO 80

Depende do consentimento de todos os sócios ou acionistas —
salvo em caso de previsão no ato constitutivo, hipótese em que o
dissidente poderá retirar-se da sociedade — a operação societária
denominada

A incorporação.

B fusão.

C cisão.

D liquidação.

E transformação.

QUESTÃO 81

Assinale a opção correta no que se refere ao direito societário.

A Compete ao poder público municipal do local da sede autorizar
o funcionamento de sociedades cujo funcionamento dependa
de autorização do Poder Executivo.

B É nulo todo o contrato social de sociedade limitada que
contenha cláusula que exclua qualquer sócio da participação
nos lucros e nas perdas. 

C A sociedade em comum e a sociedade de fato ou irregular são
não personificadas, conforme classificação do Código Civil. 

D O sócio remisso pode ser excluído da sociedade pelos demais,
caso em que deve ser-lhe devolvido, com os abatimentos
cabíveis, o montante com o qual tenha contribuído para o
capital social.

E Os tipos societários previstos no Código Civil são
exemplificativos, podendo as sociedades organizar-se de
formas distintas das expressamente listadas. 
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QUESTÃO 82

Durante a instrução de determinado processo judicial,
foi comprovada falsificação da escrituração em um dos livros
comerciais de uma sociedade limitada, em decorrência da criação
do chamado “caixa dois”. A sentença proferida condenou pelo
crime apenas o sócio com poderes de gerência.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A conduta praticada pelo sócio constitui crime falimentar.
B Na situação, configura-se crime de falsificação de documento

público. 
C Sendo o diário e o livro de registro de atas de assembleia livros

obrigatórios da sociedade citada, a referida falsificação pode
ter ocorrido em qualquer um deles.

D Em decorrência da condenação criminal, o sócio-gerente
deverá ser excluído definitivamente da sociedade.

E O nome do condenado não pode ser excluído da firma social,
que deve conter o nome de todos os sócios, seguido da palavra
“limitada”.

QUESTÃO 83

A Lei n.º XX/XXXX, composta por quinze artigos,
elaborada pelo Congresso Nacional, foi sancionada, promulgada e
publicada.

A respeito dessa situação, assinale a opção correta, de acordo com
a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

A Se algum dos artigos da lei sofrer alteração antes de ela entrar
em vigor, será contado um novo período de vacância para o
dispositivo alterado.

B Caso essa lei tenha revogado dispositivo da legislação anterior,
automaticamente ocorrerá o efeito repristinatório se nela não
houver disposição em contrário.

C A lei irá revogar a legislação anterior caso estabeleça
disposições gerais sobre assunto tratado nessa legislação.

D Não havendo referência ao período de vacância, a nova lei
entra em vigor imediatamente, sendo eventuais correções em
seu texto consideradas nova lei.

E Não havendo referência ao período de vacância, a lei entrará
em vigor, em todo o território nacional, três meses após sua
publicação.

QUESTÃO 84

No que concerne à pessoa natural, à pessoa jurídica e ao domicílio,
assinale a opção correta.

A Sendo o domicílio o local em que a pessoa permanece com
ânimo definitivo ou o decorrente de imposição normativa,
como ocorre com os militares, o domicílio contratual é
incompatível com a ordem jurídica brasileira.

B Conforme a teoria natalista, o nascituro é pessoa humana titular
de direitos, de modo que mesmo o natimorto possui proteção
no que concerne aos direitos da personalidade.

C De acordo com o Código Civil, deve ser considerado
absolutamente incapaz aquele que, por enfermidade ou
deficiência mental, não possuir discernimento para a prática de
seus atos.

D A ocorrência de grave e injusta ofensa à dignidade da pessoa
humana configura o dano moral, sendo desnecessária a
comprovação de dor e sofrimento para o recebimento de
indenização por esse tipo de dano.

E Na hipótese de desaparecimento do corpo de pessoa em
situação de grave risco de morte, como, por exemplo, no caso
de desastre marítimo, o reconhecimento do óbito depende de
prévia declaração de ausência.

QUESTÃO 85

Em cada uma das opções seguintes, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito de
posse, propriedade e direitos reais sobre coisa alheia. Assinale a
opção que apresenta assertiva correta conforme a legislação e a
doutrina pertinentes.

A Durante o prazo de vigência de contrato de locação de imóvel
urbano, o locatário viajou e, ao retornar, percebeu que o
imóvel havia sido invadido pelo próprio proprietário. Nesse
caso, o locatário não pode defender sua posse, uma vez que o
possuidor direto não tem proteção possessória em face do
indireto.

B Determinado indivíduo realizou, de boa-fé, construção em
terreno que pertencia a seu vizinho. O valor da construção
excede consideravelmente o valor do terreno. Nessa situação,
não havendo acordo, o indivíduo que realizou a construção
adquirirá a propriedade do solo mediante pagamento da
indenização fixada pelo juiz.

C Caio realizou a doação de um bem para Fernando. No contrato
celebrado entre ambos, consta cláusula que determina que o
bem doado volte para o patrimônio do doador se ele sobreviver
ao donatário. Nessa situação, a cláusula é nula, pois o direito
brasileiro não admite a denominada propriedade resolúvel.

D Roberto possui direito real de superfície de bem imóvel e
deseja hipotecar esse direito pelo prazo de vigência do direito
real. Nesse caso, a estipulação de direito real de garantia é
ilegal porque a hipoteca somente pode ser constituída pelo
proprietário do bem.

E Determinado empregador cedeu bem imóvel de sua
propriedade a seu empregado, em razão de relação de
confiança decorrente de contrato de trabalho. Nesse caso,
ainda que desfeito o vínculo trabalhista, é juridicamente
impossível a conversão da detenção do empregado em posse.

QUESTÃO 86

Um oficial do corpo de bombeiros arrombou a porta de
determinada residência para ingressar no imóvel vizinho e salvar
uma criança que corria grave perigo em razão de um incêndio.

A respeito dessa situação hipotética e conforme a doutrina
dominante e o Código Civil, assinale a opção correta.

A O oficial tem o dever de indenizar o proprietário do imóvel
danificado, devendo o valor da indenização ser mitigado em
razão da presença de culpa concorrente.

B O ato praticado pelo oficial é ilícito porque causou prejuízo ao
dono do imóvel, inexistindo, entretanto, o dever de indenizar,
dada a ausência de nexo causal.

C Não se aplica ao referido oficial a regra do Código Civil
segundo a qual o agente que atua para remover perigo iminente
pode ser chamado a indenizar terceiro inocente.

D Conforme disposição do Código Civil, o oficial teria o dever
de indenizar o dono do imóvel no valor integral dos prejuízos
existentes, tendo direito de regresso contra o responsável pelo
incêndio.

E Não se pode falar em responsabilidade civil nesse caso, pois,
na hipótese de estado de necessidade, o agente causador do
dano nunca terá o dever de indenizar.
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QUESTÃO 87

O estado de Goiás instituiu, por lei ordinária, um
departamento de fiscalização de postos de gasolina com objetivo de
aferir permanentemente as condições de segurança e vigilância de
tais locais, estabelecendo um licenciamento especial e anual para o
funcionamento de tais estabelecimentos e instituindo uma taxa anual
de R$ 1.000 a ser paga pelos empresários, relacionada a tal
atividade estatal.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A instituição do departamento de fiscalização de postos de
gasolina como órgão competente com funcionamento regular
é suficiente para caracterizar o exercício efetivo do poder de
polícia.

B É desnecessária, para justificar a cobrança de taxa, a criação
de órgão específico para o desempenho das atividades
de fiscalização de postos de gasolina, por se tratar de
competências inerentes às autoridades de segurança pública.

C Para observar o princípio da capacidade contributiva, a taxa
deveria ter correspondência com o valor venal do imóvel a ser
fiscalizado, sendo inconstitucional a cobrança de valor fixo por
estabelecimento.

D A taxa em questão é inconstitucional, já que a segurança
pública é um dever do Estado, constituindo um serviço
indivisível, a ser mantido apenas por impostos, o que torna
incabível a cobrança de taxa.

E Por ter caráter contraprestacional, a taxa só será devida caso o
departamento de fiscalização de postos de gasolina faça visitas
periódicas aos estabelecimentos, certificando-se do
cumprimento das normas de segurança e vigilância de tais
locais, de acordo com a legislação.

QUESTÃO 88

Instrução normativa expedida em dezembro de 2015 pelo
secretário de Fazenda do Estado de Goiás estabeleceu que, para ter
acesso ao sistema de informática de emissão de nota fiscal, relativa
ao ICMS, o contribuinte deve estar em dia com suas obrigações
tributárias estaduais. Em janeiro de 2016, a empresa Alfa Ltda.,
com pagamento de tributos em atraso, requereu acesso ao sistema
e teve o seu pedido indeferido.

Nessa situação hipotética,

A ainda que a emissão de notas fiscais seja obrigação acessória,
o princípio da legalidade estrita, vigente no direito tributário,
impõe que tais deveres sejam previstos por lei ordinária, sendo
inválida a restrição estabelecida por instrução normativa.

B o ICMS é tributo sujeito à anterioridade nonagesimal, de modo
que, embora válida a instrução normativa, o indeferimento é
ato insubsistente, por ter aplicado a instrução normativa antes
do prazo constitucional.

C a interdição de emissão de notas fiscais é meio indireto de
cobrança do tributo, já que inibe a continuidade da atividade
profissional do contribuinte, o que torna a instrução normativa
em questão inválida.

D o ICMS não é tributo sujeito à anterioridade nonagesimal, de
modo que o indeferimento é válido.

E a emissão de notas fiscais é obrigação acessória, podendo ser
regulada por ato infralegal, sendo válida a restrição
estabelecida.

QUESTÃO 89

Ricardo, com quinze anos de idade, traficou entorpecentes
por três meses, obtendo uma renda de R$ 20.000. Informado pela
autoridade competente, um auditor da Receita Federal do Brasil
efetuou lançamento contra o menor.

Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a opção
correta.

A O tráfico de entorpecente é ato ilícito, sendo responsáveis
pelos prejuízos dele decorrentes, nos termos da lei civil, os
pais de Ricardo, que deverão recolher o tributo a título de
sanção cível.

B A capacidade tributária independe da capacidade civil, de
modo que é correto o lançamento contra o menor que, no caso,
percebeu remuneração que pode ser considerada renda.

C O tráfico de entorpecente é atividade que gera proveito
econômico, o que justifica torná-lo fato gerador de tributo, não
podendo, no entanto, Ricardo, por ser incapaz, sofrer
lançamento, devendo a renda percebida ser imputada aos seus
pais.

D O tráfico de entorpecente, por ser crime, não pode ser objeto
de tributação, pois o pagamento de imposto em tal hipótese
significaria que o Estado estaria chancelando uma atividade
ilícita, sendo, portanto, insubsistente o lançamento.

E Ricardo, por ser incapaz, não pode sofrer lançamento, não
constituindo renda eventuais ganhos econômicos que ele venha
a ter.

QUESTÃO 90

São responsáveis pelos créditos tributários relativos a obrigação de
terceiros, quando não for possível exigir-lhes o cumprimento da
obrigação principal, independentemente de terem agido com
excesso de poderes ou em desacordo com a lei, estatuto ou contrato
social,

A os empregados.
B os diretores de pessoa jurídica.
C os representantes legais de pessoas jurídicas de direito privado.
D os administradores de bens de terceiros.
E os mandatários.

QUESTÃO 91

Sabendo que, por disposição constitucional expressa, em regra,
os princípios tributários e as limitações ao poder de tributar não se
aplicam de forma idêntica a todas as espécies tributárias, assinale
a opção correta a respeito da aplicação desses institutos.

A Apenas aos impostos estaduais aplica-se o princípio que proíbe
o estabelecimento de diferença tributária entre bens e serviços
de qualquer natureza em razão de sua procedência ou seu
destino.

B A aplicação do princípio da não vinculação de receita a
despesa específica é limitada aos impostos.

C Em regra, o princípio da anterioridade do exercício aplica-se
da mesma forma aos impostos e às contribuições sociais da
seguridade social.

D O princípio da capacidade contributiva aplica-se sempre e
necessariamente aos impostos.

E O princípio da anterioridade do exercício atinge, de forma
ampla, as hipóteses de empréstimos compulsórios previstas no
texto constitucional.
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QUESTÃO 92

Se resultar em supressão ou redução de tributo, configurará crime
contra a ordem tributária a conduta consistente em

A utilizar programa de processamento de dados que disponibilize
ao sujeito passivo informação diversa daquela fornecida à
fazenda pública.

B negar-se a fornecer nota fiscal relativa a venda de mercadoria
ou a venda de serviço.

C exigir para si porcentagem sobre a parcela dedutível de
imposto como incentivo fiscal.

D aplicar incentivo fiscal em desacordo com o estatuído.
E deixar de pagar benefício a segurado quando valores já tiverem

sido reembolsados à empresa pela previdência social.

QUESTÃO 93

No que concerne à Constituição Federal de 1988 (CF) e ao meio
ambiente, assinale a opção correta.

A Entende-se a previsão constitucional de um meio ambiente
ecologicamente equilibrado tanto como um direito fundamental
quanto como um princípio jurídico fundamental que orienta a
aplicação das regras legais.

B O princípio da livre iniciativa impede que o poder público
fiscalize entidades dedicadas à pesquisa e à manipulação de
material genético.

C O estudo prévio de impacto ambiental será dispensado nos
casos de obras públicas potencialmente causadoras de
significativa degradação ambiental quando elas forem
declaradas de utilidade pública ou de interesse social.

D Os espaços territoriais especialmente protegidos, definidos e
criados por lei ambiental, poderão ser suprimidos por meio de
decreto do chefe do Poder Executivo municipal para permitir
a moradia de população de baixa renda em área urbana.

E A competência para proteger o meio ambiente e combater a
poluição em todas as suas formas é concorrente entre a União,
os estados, o Distrito Federal (DF) e os municípios, de modo
que a ação administrativa do órgão ambiental da União
prevalece sobre a ação dos demais entes federativos.

QUESTÃO 94

A respeito da legislação que trata da proteção das florestas e das
unidades de conservação, assinale a opção correta.

A O imóvel rural pode tornar-se reserva particular do patrimônio
natural a partir do interesse do proprietário, mediante edição de
lei municipal e após a concordância do órgão ambiental local.

B Desde que haja autorização pelo órgão ambiental estadual,
admite-se a exploração econômica mediante o manejo
sustentável dos recursos naturais do imóvel rural ou urbano
localizado em área de preservação permanente.

C Com vistas à regularização ambiental, a reserva legal do
imóvel rural localizado na Amazônia Legal poderá ser
reduzida para até 50% da propriedade mediante autorização do
órgão ambiental estadual, se o proprietário demonstrar a
sustentabilidade do seu projeto de uso alternativo do solo.

D Devem constar no Cadastro Ambiental Rural a identificação do
proprietário ou possuidor do imóvel e a comprovação da
propriedade ou posse, apesar de o cadastramento não constituir
título de reconhecimento de posse ou propriedade.

E O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza
classifica essas unidades em três grupos ou categorias, com
características e objetivos específicos: as unidades de proteção
integral, as unidades de uso sustentável e as unidades de
preservação permanente. 

QUESTÃO 95

Uma mineradora está respondendo por supostamente ter

causado poluição capaz de gerar danos à saúde dos moradores de

área próxima ao local de suas atividades. Alguns sócios com

poderes de gerência foram apontados como corresponsáveis na

esfera criminal. Foram impostas duas multas administrativas

elevadas, uma por ente estadual e outra por ente federal, com base

na mesma conduta. Na motivação, foi invocado o alto poder

econômico da empresa como fator para gradação das multas.

Alguns moradores já ajuizaram ações cíveis de reparação de danos.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta

à luz da legislação pertinente e das posições doutrinárias

majoritariamente aceitas.

A A situação econômica do infrator não poderia ser levada em

consideração para estabelecer o valor das multas impostas.

B Ainda que tenha inexistido dolo na geração da poluição,

poderá haver responsabilização criminal no caso.

C Ainda que seja a mesma hipótese de incidência, as duas multas

administrativas — federal e estadual — deverão ser pagas.

D Como as esferas de responsabilização por infração ambiental

são independentes entre si, inexiste situação em que a decisão

criminal repercutirá nas demais e vice-versa.

E Se a pessoa jurídica for condenada criminalmente, ficará

excluída a responsabilidade criminal dos seus sócios-gerentes.

QUESTÃO 96

Foi constatado que um fazendeiro estava impedindo a

regeneração natural de florestas em área de preservação permanente

na sua propriedade rural, por pretender manter a área como pasto.

Nessa situação hipotética, conforme a legislação pertinente,

A a autoridade ambiental que constatou a infração deve promover

sua apuração imediata, sob pena de corresponsabilização.

B a conduta configura infração administrativa, mas não configura

crime.

C a responsabilização será objetiva em todas as esferas cabíveis.

D caberá à autoridade policial que constatou a conduta lavrar o

auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo.

E inexiste hipótese de reparação civil, haja vista que a terra da

propriedade rural pertence ao próprio infrator.
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QUESTÃO 97

Em ano eleitoral, na convenção estadual do partido Pdy, a
direção apresentou proposta de coligação e relação de candidatos
a deputado federal.

Com referência a essa situação hipotética, cada uma das próximas
opções apresenta uma situação também hipotética, seguida de
uma assertiva a ser julgada, de acordo com o que prescreve a
Lei n.º 9.504/1997, que estabelece normas para as eleições.
Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A A lista de candidatos a deputado federal do Pdy conta dois
candidatos que enfrentam processos, ainda não concluídos, de
expulsão do partido. Nessa situação, os nomes desses dois
candidatos devem ser substituídos, pois a lei prevê o imediato
cancelamento do registro de candidatos submetidos a processo
de expulsão do partido a que pertençam.

B Dos componentes da lista de candidatos do Pdy, 50% deles são
do sexo feminino. Nessa situação, de acordo com a lei em
apreço, a lista deverá ser recomposta, de forma a conter, no
máximo, 30% de candidatos desse sexo e 70%, no mínimo, de
candidatos do sexo masculino.

C O Pdy estadual deliberou coligar-se com outros dois partidos,
em afronta direta às diretrizes estatutárias do órgão de direção
nacional do Pdy. Nessa situação, o diretório nacional do Pdy
poderá, nos termos do estatuto do partido, anular a referida
deliberação feita em convenção estadual e os atos dela
decorrentes.

D Na convenção, ficou decidido que seriam apresentados
vinte e um candidatos para concorrer às quatorze vagas de
deputado federal reservadas para o estado. Nessa situação, o
número de candidatos a ser apresentado pelo partido ou pela
coligação deveria corresponder a 200% das respectivas vagas,
ou seja, vinte e oito candidatos.

E A lista de candidatos a deputado federal do Pdy inclui um
candidato que somente completará vinte e um anos de idade no
dia seis de outubro, um dia após a data das eleições. Nessa
situação, esse candidato terá de ser substituído por outro
candidato que complete a idade mínima de vinte e um anos até
a data do certame eleitoral.

QUESTÃO 98

A respeito de alistamento eleitoral, assinale a opção correta à luz da
CF e da Lei n.º 4.737/1965, que instituiu o Código Eleitoral.

A O eleitor que não votar e não se justificar estará sujeito ao
pagamento de multa, ao impedimento de inscrever-se em
concurso público e à prestação de serviços comunitários.

B Todos os militares são alistáveis.

C A CF recepcionou as disposições da Lei n.º 4.737/1965
relativas à elegibilidade e ao alistamento eleitoral dos
analfabetos.

D Uma das condições para o alistamento eleitoral é que o eleitor
saiba se exprimir na língua nacional.

E Será cancelada a inscrição do eleitor que não votar em três
eleições consecutivas, com ou sem justificativa.

QUESTÃO 99

Em cada uma das próximas opções, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada conforme a
Lei n.º 9.096/1995. Assinale a opção que apresenta a assertiva
correta.

A Um grupo de eleitores encaminhou pedido de registro do
estatuto do partido político Y (PY) ao Tribunal Superior
Eleitoral (TSE). Nessa situação, o TSE somente poderá deferir
o registro depois de publicadas as normas que regerão o PY,
devido ao fato de os partidos políticos serem pessoas jurídicas
de direito público sujeitas ao princípio da publicidade.

B O partido político W (PW) estabeleceu em seu estatuto que
somente poderiam concorrer a cargos eletivos os candidatos
que tivessem mais de dois anos de filiação partidária. Nessa
situação, os filiados do PW deverão cumprir o estabelecido na
referida determinação estatutária, uma vez que é facultado aos
partidos estabelecer prazos de filiação superiores aos previstos
em lei.

C O partido político Z (PZ) requereu o registro do seu estatuto no
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), tendo juntado ao pedido
documentos comprobatórios de apoiamento de eleitores, todos
filiados a partidos políticos e com representantes das diversas
unidades da Federação, inclusive do DF. Nessa situação, o
TSE deverá deferir o pedido de registro do estatuto do PZ em
caráter nacional.

D Um deputado federal pretende desfiliar-se do partido
político A, em razão da criação do partido político B, ao qual
ele pretende filiar-se. Nessa situação, é possível a troca de
partido sem perda do cargo parlamentar, pois a criação de um
novo partido político é justa causa para desfiliação partidária.

E Um eleitor, já filiado ao partido político X, filiou-se também
a outro partido. Tal situação caracteriza dupla filiação, e ambas
as filiações serão consideradas nulas para todos os efeitos
legais.

QUESTÃO 100

A respeito do alistamento eleitoral, assinale a opção correta à luz da
Resolução TSE n.º 21.538/2003.

A Apesar da facultatividade do alistamento eleitoral do
analfabeto, a partir do momento em que se alfabetizar, o
indivíduo deverá requerer a sua inscrição eleitoral, mas, por se
tratar de ato extemporâneo, ficará sujeito a multa eleitoral. 

B Contra decisão que indeferir pedido de inscrição eleitoral
caberá recurso, a ser interposto mediante a anuência de
delegado de partido político.

C Aplica-se multa ao brasileiro nato que não se alistar até os
dezenove anos de idade, caso ele não requeira a sua inscrição
eleitoral até o centésimo quinquagésimo primeiro dia anterior
à eleição subsequente à data em que completar citada idade.

D A carteira de identidade e a certidão de nascimento são os
únicos documentos válidos para fins de comprovação da
nacionalidade no ato de alistamento eleitoral.

E A justiça eleitoral deverá, após a apresentação dos documentos
pelo eleitor, preencher ou digitar o requerimento de
alistamento eleitoral, indicando o local de votação,
determinado automaticamente, sem direito de escolha,
conforme o domicílio do eleitor.


